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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO 

DE PREVIDÊNCIA DE MEDIANEIRA/PR E A EMPRESA RPREV CONSULTORIA 

ATUARIAL LTDA 

 
CONTRATO Nº 01/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 03/2022  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2022  

 

CONTRATANTE: IPREMED – Instituto de Previdência do Município de Medianeira, 

pessoa jurídica de direito público interno, regularmente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

07.902.410/0001-77, com sede e foro nesta Cidade e Comarca de Medianeira, Estado do 

Paraná, Avenida José Callegari, 647, 4º Andar, Bairro Ipê, Paço Municipal, CEP 85884000, 

neste ato representado pela sua Diretora Presidente em pleno exercício, a Sra. MARTA 

REGIANA RIBEIRO FRACARO, brasileira, residente e domiciliada em Medianeira-PR 

portadora do RG nº 6.804.815-0/PR, CPF nº 021.861.319-94, e 

 

CONTRATADA: RPREV CONSULTORIA  ATUARIAL LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede à Rua Aluisio Neiva, 1054, centro, na cidade de São Gonçalo-RJ 

devidamente inscrita no CNPJ sob nº 46.147.565/0001-05, neste ato representada 

pelo(a) Sr. IAN DE LIMA MENDONÇA COUTINHO, brasileiro, residente e domiciliado em 

São Gonçalo-RJ, portador(a) do RG nº 30.767.013-3SSP/RJ   e inscrito(a) no CPF/MF nº 

178.262.807-02. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de assessoria e 

consultoria atuarial, conforme Anexo I,  que segue abaixo descrito:  
 

FORNCEDOR: RPREV CONSULTORIA ATUARIAL LTDA  

CNPJ Nº: 46.147.565/0001-05 

LOTE ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO UNIT. R$ TOTAL R$ 

 
1 

 
1 

 
12 

 
MÊS 

Serviço especializado de 
Assessoria e Consultoria Atuarial, 
conforme especificações do 
Anexo I 

 
R$ 2.249,00 

 
R$ 26.988,00  

TOTAL   R$ 26.988,00 

 
1.2. A CONTRATADA se declara em condições de prestar serviços em estrita observância 

com o acordado em edital, e, na documentação levada a efeito pelo processo PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 01/2022. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes 

documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, 

edital de licitação, especificações, memoriais e proposta da proponente vencedora, parecer 

de julgamento e legislação pertinente à espécie. 

2.2. A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência de 
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seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se os 

mesmos às normas da Lei nº 8.666/93 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui 

estabelecidas. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado conforme previsão na Lei Federal n.º 8.666/93. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

4.1. O VALOR GLOBAL para a execução do objeto deste contrato será de R$ 26.988,00 

(vinte e seis mil, novecentos e oitenta e oito reais) daqui por diante denominado 

“VALOR CONTRATUAL”, sendo que nos valores acima descritos já estão incluídas todas 

as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

4.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O pagamento da importância contida nesta cláusula 

correrá à conta dos recursos provenientes da dotação orçamentária seguinte: 

 

13.001.09.272.0024.2.116.3.3.90.35.00.00 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O Pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, da seguinte maneira: 

a) O pagamento referente a este processo licitatório será efetuado em até 30 (trinta) dias 

após as entregas das faturas e documentos pertinentes devidamente protocolados, as quais 

deverão estar atestadas corretamente e de acordo com o solicitado pela Secretaria, para a 

liberação do pagamento dos serviços prestados. 

5.2. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, 

esta será devolvida à licitante para as devidas correções. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A CONTRATADA obriga-se a PRESTAR SERVIÇOS, obrigatoriamente, nos locais 

indicados pelo IPREMED, conforme previsto no Termo de Referência. 

6.2. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, 

de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos aos serviços contratados, deverá esta 

comunicar e justificar o fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que, a 

contratante tome as providências cabíveis, inclusive no que diz respeito à aceitação ou não 

do alegado. 

6.3. Enquanto perdurar o impedimento a CONTRATANTE se reserva o direito de 

contratar os serviços com outro prestador, desde que respeitadas as condições desta 

licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou 

reclamação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto deste Contrato, será feita pela 
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CONTRATANTE, através de profissionais qualificados e devidamente credenciado pela 

Diretoria Executiva do IPREMED. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Além das naturalmente decorrentes do TERMO DE REFERÊNCIA, a Contratante obriga-se 

a: Publicar o resumo do Contrato até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua 

assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, 

conforme art. 61 §1º da Lei 8.666/93. 

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Além das naturalmente decorrentes do TERMO DE REFERÊNCIA, a Contratada 

fica obrigada a manter em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

01/2022; 

9.2. Registrar e manter registrados todos os seus empregados, inclusive em CTPS, nos 

termos dos artigos 29 e 41 da CLT, exigindo o mesmo procedimento dos empreiteiros e 

eventuais parceiros em relação aos trabalhadores contratados, as cláusulas abaixo aplicam- 

se também aos empregados uma vez observada a responsabilidade solidária. 

9.3. Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 

trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste 

Contrato. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO DO OBJETO  

10.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à 

CONTRATADA, as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa, na forma prevista no instrumento convocatório; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido 

o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma, 

a saber: 

a) de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do Contrato por dia consecutivo de 

atraso em relação ao prazo de prestação dos serviços; 

b) de 1% (um por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA, por ação, omissão 

ou negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento; 

c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos da ora CONTRATANTE ou 

qualquer órgão da administração direta ou indireta (federal, estadual ou municipal), pelo 
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prazo de até 02 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer à suspensão ou a 

rescisão administrativa. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que terá 

prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a importância 

correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato, independentemente 

de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de 

indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir ou 

for dissolvida; (b) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o Contrato sem a 

prévia anuência da CONTRATANTE. 

13.2. A rescisão do Contrato na mesma forma prevista no caput ocorrerá nas seguintes 

hipóteses: 

I - Por ato unilateral escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração; 

III - Judicial, nos termos da legislação. 

13.3. A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima 

relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das 

demais providências legais cabíveis. 

13.4. A CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas 

expressas, poderá rescindir o Contrato desde que efetue os pagamentos devidos, relativos 

ao mesmo. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CESSÃO DO CONTRATO E 

SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física 

ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE. 

14.2. A CONTRATADA deverá executar pessoalmente o objeto deste contrato, ficando 

impossibilitada de subempreitá-los por qualquer motivo, salvo termo de autorização 

expressamente firmado para esse fim e contendo as obrigações que a CONTRATADA e/ou 

subcontratada deverá respeitar, sob pena do mesmo ser rescindido de pleno direito, ficando 

a CONTRATADA sujeita a pagamento de multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

do contrato. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
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acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face das presentes cláusulas 

contratuais, serão resolvidos administrativamente entre as partes, de acordo com a legislação 

pertinente. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 

como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

I - Os licitantes devem observar e o contrato deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitia subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) "prática colusiva":esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "prática coercitiva":causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, desde Edital; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa 

ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 

ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
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financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, não resolvidas pela via 

administrativa, elegem as partes, de comum acordo, o foro da Comarca de Medianeira, 

Estado do Paraná, com renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente Contrato, de acordo com o artigo 60, da Lei nº 8.666/93, o qual, depois de lido e 

achado conforme, é assinado pelas partes contratantes, pelo fiscal de contrato e pelas 

testemunhas abaixo nomeadas, dele extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação 

e execução. 

 

Medianeira-PR, 03 de março de 2023. 

 
 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE MEDIANEIRA/PR  
MARTA REGIANA RIBEIRO FRACARO 

DIRETORA PRESIDENTE CONTRATANTE 
  
 

RPREV CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 
IAN DE LIMA MENDONÇA COUTINHO 

CONTRATADA 
 
 
 

FISCAL DE CONTRATO 

Maria Gorette Marca 

CPF 513.444.409-91 

 

TESTEMUNHA(S) 

Alexandro de Marque 

CPF 968.560.689-72 
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ANEXO I 

 

Os serviços a serem realizados serão os seguintes: 

 

1. Diagnóstico acerca da situação de Equilíbrio Atuarial com mensuração de valor 

de Superávit ou Déficit Atuarial; 

2. Elaboração de estudos atuariais simulando diversos cenários financeiros e 

atuariais, como alteração no plano de cargos e salários ou reajustes salariais; 

3. Assessoria Técnica-Atuarial quando necessária ao Projeto de Lei de 

Reformulação do RPPS; 

4. Modelagem Atuarial, englobando a elaboração, simulação e apresentação de 

cenários que possibilitem o equilíbrio atuarial, conforme exigência do artigo 40 a 

Constituição Federal; 

5. Elaboração de estudo técnico da aderência das premissas e hipóteses atuariais 

utilizadas nas avaliações atuariais do RPPS, para comprovação de sua adequação às 

características da massa de beneficiários do regime, observando a taxa de juros, 

crescimento real das remunerações e probabilidades de ocorrência de morte e 

invalidez. 

6. Efetuar a avaliação atuarial em conformidade com as disposições das Emendas 

Constitucionais no. 103/2019, 70/2012, 47/2005, 41/2003 e 20/1998, Lei Federal no. 

9.717, de 17/11/1998, Lei Federal no. 10.887, de 18/06/2004, Portaria 1467/2022 e 

demais alterações, contendo, no mínimo, as reservas Matemáticas de Benefícios a 

Conceder, Benefícios Concedidos, Contingência para Ajuste do Plano, Plano Anual de 

Custeio; 

7. Parecer Atuarial referente às reservas Matemáticas de Benefícios a Conceder, 

Benefícios Concedidos, Contingência para Ajuste do Plano e à solvência do Plano de 

Benefícios; 

8. Parecer Atuarial referente à solvência do Plano de Benefícios; 

9. Parecer acerca da qualidade da base de dados; 

10. Elaboração de Nota Técnica Atuarial contendo a metodologia e bases 

técnicas utilizadas; 

11. Relatório das Provisões Matemáticas conforme o Plano de Contas 

estabelecido pelo Tribunal de Contas do Estado e Ministério da Previdência; 

12. Cálculo das alíquotas de contribuição que possibilitam o equilíbrio atuarial 

exigido pela Constituição Federal em seu artigo 40; 

13. Cálculo do custeio de equilíbrio; 

14. Assessoria para responder a questionamentos do MPS, relativos à gestão 

Atuarial. 

15. Elaboração do Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA, 

referente ao novo Plano de Custeio, a ser enviado ao Ministério da Previdência Social - 

MPS; 

16. Projeção Atuarial do Fluxo financeiro futuro de receitas, despesas e 

patrimônio em conformidade com exigências da Secretaria do Tesouro Nacional do 
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Ministério da Fazenda e do Ministério da Previdência Social; 

17. Relatório das Provisões Matemáticas conforme o Plano de Contas 

estabelecido pelo MPAS; 

18. Prestar assistência na área técnico atuarial, dirimindo e esclarecendo 

duvidas pertinentes; 

19. Atendimento pleno dos normativos vigentes, observadas as exigências da 

Secretaria de Previdência e Tribunais de Contas Estaduais, 

20. Apresentar proposta de ajuste na metodologia e elaboração dos cálculos 

do RPPS, quando não mais representarem a realidade existente do plano 

previdenciário; 

21. Apoio na elaboração e Acompanhamento de Projetos de Lei e demais 

propostas normativas necessárias à regularização do RPPS; 

22. Apoio na elaboração de texto de minuta de lei que irá estabelecer novo 

Plano de Custeio. 

23. Elaboração de Pareceres versando sobre questões de natureza 

previdenciária ou administrativa; 

24. Simulações de impacto no passivo atuarial para tomada de decisão 

quanto a reformas da previdência ou demais alterações estruturais; 

25. A contratada através de seu atuário deverá estar “in loco” no município 

sede do IPREMED para a realização dos seguintes serviços: 

a) Seleção de hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e 

financeiras adequadas à situação do plano de benefícios e aderentes às 

características da massa de beneficiários do regime para o correto 

dimensionamento dos seus compromissos futuros, obedecidos os parâmetros 

mínimos de prudência estabelecidos na portaria 1467/2022, no primeiro 

trimestre de 2023; 

b) Apresentação do relatório de Avaliação Atuarial e da Nota Técnica Atuarial 

aos dirigentes do RPPS, aos conselheiros e aos Representantes do Município 

de Medianeira no segundo  trimestre de 2023; 

c) Reunião para realização de estudos para revisão da segregação de massa 

ou seu desfazimento atendendo o artigo 62 da portaria 1467/2022 e suas 

alterações, visando o equacionamento do déficit financeiro e atuarial no 

primeiro semestre de 2023; 

d) Apresentação dos estudos do item c, de alternativas para equacionamento 

do déficit financeiro e atuarial com a revisão da segregação de massa, no 

prazo que será definido na primeira reunião especificada no mesmo item. 
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